
CARACTERIZAÇÃO DA DROGA VEGETAL Ageratum conyzoides L. 

(ASTERACEAE) E CAPACIDADE ANTIOXIDANTE 
 

Larissa Mimares Carneiro Souza1; Ingrid Estefania Mancia de Gutiérrez2; Lenaldo 

Muniz de Oliveira3; Angélica Maria Lucchese4 

 

1. Bolsista PIBIC/FAPESB, Graduanda em Farmácia pela Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS, email: 

larissamimarescs@gmail.com 

2. Profª. Dra./Coorientadora, Departamento de Saúde/UEFS, email:far_gutierrez@yahoo.com.br 
3. Prof. Dr./Coorientador, Departamento de Biologia/UEFS, email:lenaldo@uefs.com.br 

4. Profª. Dra./Orientadora, Departamento de Exatas/UEFS, email:angelica.lucchese@gmail.com 

 
PALAVRAS-CHAVE: mentrasto; DPPH; fenólicos. 

 
INTRODUÇÃO 

Ageratum conyzoides L. (Asteraceae), popularmente conhecida como mentrasto, erva-
de-são-joão, caatinga-de-bode, é uma planta de ocorrência espontânea no Brasil com muitos 
registros etnofarmacológicos de sua parte aérea (ZUCCHI et al., 2013). 

A referida planta fazia parte do elenco de 74 espécies vegetais selecionadas pelo 
Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais da extinta Central do Medicamento (CEME), 

sendo confirmados seus benefícios para o tratamento da artrose sem atribuição de toxicidade, 
através de estudos de farmacologia e toxicologia pré-clínica e clínica (BRASIL, 2006).  

A infusão da parte área da planta, sem as flores, administrada via oral estava sendo 

indicada pela RDC nº 10/2010, que dispunha sobre a notificação de drogas vegetais junto à 
ANVISA, para o tratamento de dores articulares (artrite, artrose) e reumatismo, sendo 
contraindicada para pessoas com problemas hepáticos (BRASIL, 2010a), assim como gestantes, 

doentes cardíacos, renais ou pacientes com outras doenças crônicas (DINIZ et al., 2006). No 
entanto, a resolução mencionada foi revogada pela atual RDC nº 26 (BRASIL, 2014) e em seu 

Anexo I lista A. conyzoides como espécie proibida de ser utilizada na composição de produtos 
tradicionais fitoterápicos, o que não impede de serem realizados estudos com a espécie para o 
desenvolvimento de medicamentos fitoterápicos, isto é, medicamentos cuja segurança e 

eficácia é baseada em ensaios clínicos. 
Atualmente existem fitoterápicos manipulados de A. conyzoides nas Farmácias Vivas 

(FV) do país, a exemplo das FV de Fortaleza (SILVA et al., 2006; SILVEIRA, 2007) e do 
Distrito Federal (NETTO-JUNIOR, 2012), sendo indicados para tratar reumatismo. Porém até 
o momento não há registro de fitoterápico industrializado no país.  

Diante do potencial medicinal da espécie nativa, e visto a ausência de monografia 
farmacopeica para a espécie, faz-se necessário a caracterização da droga vegetal de A. 

conyzoides, segundo os ensaios de controle de qualidade descritos nos compêndios oficiais.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

As partes aéreas da espécie foram coletadas em período anterior a floração na região da 
mata atlântica da Bahia e exsicata depositada no Herbário da Universidade Estadual de Feira 

de Santana (HUEFS) (nº 196816).  
Os ensaios realizados para a caracterização da droga vegetal foram os de determinação 

de água, de cinzas totais e insolúveis em ácido e de óleos voláteis e seus constituintes, segundo 

metodologia descrita na FB5 (BRASIL, 2010b) e no Guia de controle de qualidade para 
matéria-prima vegetal da Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 2011). 

A análise preliminar de alcaloides na droga vegetal de A. conyzoides foi feita em CCD, 
utilizando-se como reativos o reagente de Dragendorff (solução de iodo bismutato de potássio) 

mailto:larissamimarescs@gmail.com


para alcaloides em geral (WAGNER; BLADT, 2001) e o reagente de Erlich (solução etanólica 
de 4-dimetilaminobenzaldeído à 5%) específico para AP (BAH; MIRANDA, 2010). 

A análise quantitativa do conteúdo de fenólicos e flavonoides totais foi realizada em 

triplicata por espectrofotometria, utilizando como padrões o ácido gálico (AG) e a quercetina 
(Q), respectivamente. A atividade antioxidante foi determinada pelo método do sequestro de 

radical livre 1,1-difenil-2-picrilhidrazila (DPPH) segundo Sousa (2007) com adaptações e pelo 
sistema β-caroteno/ácido linoleico segundo Lima (2008) com adaptações.  

Para a determinação de óleos voláteis da droga vegetal, a hidrodestilação em aparelho 

de Clevenger foi feita em triplicata e a análise da composição química em CG/DIC e CG/EM.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
O teor de umidade determinado para a droga vegetal apresentou-se com 12,22%± 0,03, 

dentro dos limites preconizados por diferentes Farmacopeias que é de 8 a 14%.  

O teor médio de cinzas totais obtido para A. conyzoides foi de 11,44% ± 0,04, estando 
conforme os valores descritos nas monografias da FB, entre 2 a 20% (BRASIL, 2014). O teor 

de cinzas insolúveis em ácido nesse estudo foi de 2,61% ± 1,57. 
A espécie apresentou um resultado negativo para a presença de alcaloides 

pirrolizidínicos. 

Analisando o teor de fenólicos e flavonoides da droga vegetal obteve-se os seguinte s 
resultados (Tabela 1). 

Tabela 1 - Conteúdo de fenólicos e flavonoides totais de A. conyzoides   
Fenólicos 

(mg EAG/g) 

Flavonoides 

(mg EQ/g) 

Droga vegetal 70,12±5,75 16,47±0,66 

Infuso 73,86±3,55 5,47±0,70 

Decocto 65,22±3,95 5,55±1,09 

EAG (equivalente em ácido gálico); EQ (Equivalente em Quercetina); Valores expressos em média ± 

desvio padrão; valores apresentados para a droga vegetal em mg/g de droga vegetal e os valores para infuso e 

decocto em mg/g de extrato. 

O teor de compostos fenólicos e flavonoides totais observados na Tabela 1 indicam o 
potencial de A. conyzoides como fonte de compostos antioxidantes. Para que os compostos 
fenólicos sejam considerados antioxidantes e possam exercer seu papel biológico é necessário 

que, em baixas concentrações, sejam capazes de impedir, retardar ou prevenir a auto-oxidação 
ou oxidação mediada por radicais livres e que o produto formado após a reação seja estável 

(RICE-EVANS, 1996). 
Os dados de atividade antioxidante, avaliada pelo sequestro do radical livre DPPH, estão 

representados pelo CE50 obtido pela média das triplicatas da droga vegetal das partes aéreas de 

A. conyzoides calculados por regressão linear, onde foram testadas nove concentrações na faixa 
de 1000 a 5000 µg/mL. Portanto, quanto menor o valor do CE50, maior será a atividade 

antioxidante do extrato analisado. A média dos valores de CE50 dos extratos e dos controles 
positivos (ácido ascórbico e Trolox) estão apresentados na Tabela 2.  

Tabela 2 – Atividade antioxidante da droga vegetal de A. conyzoides pelo método do 

sequestro de radical livre DPPH 
 Droga vegetal  Trolox Ácido Ascórbico 

CE50 (µg/mL) 3054,835±503,076 9,49±0,82 7,12±0,66 

CE50 - concentração de antioxidante necessária para sequestrar 50% dos radicais livres de DPPH 

Conforme apresentado na Tabela 2, a droga vegetal apresenta um valor relativamente 

alto comparado aos padrões testados. O potencial antioxidante e o teor de fenólicos totais 
podem ser úteis para promover outras investigações e correlacionar esta atividade a outras 
importantes (ROSA, 2010), pois a oxidação e formação dos radicais livres estão associadas a 

processos biológicos como envelhecimento, inflamação, câncer, entre outros. 



Tabela 3 – Atividade antioxidante da droga vegetal de de A. conyzoides pelo método do β-
caroteno/ácido linoleico 
%  de inibição da oxidação 

Concentração (µg/mL) 

1000 2000 3000 4000 5000 Trolox 

8,162±3,686 21,605±10,325 23,015±7,513 36,946±10,349 42,601±7,411 71,718±10,562 

Valores expressos em média ± desvio padrão 

De acordo com a tabela 3, pode-se observar que a atividade antioxidante se elevou com 
o aumento da concentração. Este método colorimétrico, realizado em comprimento de onda de 
470 nm, baseia-se na leitura referente à descoloração as soluções preparadas com β-caroteno e 

ácido linoleico em meio aquoso. Esta descoloração ocorre em função das estruturas radicalares 
formadas pela oxidação do ácido linoleico, que atacam as duplas ligações do β-caroteno, 

perdendo seu cromóforo, resultando na descoloração do pigmento alaranjado, característico da 
solução. 

Tabela 4 – Parâmetros cinéticos caracterizado a inibição da oxidação do sistema β-

caroteno/ácido linoleico da droga vegetal de de A. conyzoides 

CONCENTRAÇÕES DAS 

AMOSTRAS (µg/mL) 

FATORES CINÉTICOS 

F1 F2 

1000 0,905±0,301 1,200±0,699 

2000 0,704±0,272 1,295±0,592 

3000 0,597±0,120 1,301±0,580 

4000 0,573±0,246 1,099±0,482 

5000 0,449±0,076 1,092±0,634 

Trolox 0,110±0,029 0,619±0,465 

Valores expressos em média ± desvio padrão 

De acordo com a tabela 4, pode-se observar que as concentrações testadas apresentaram 
todos os valores do fator F1 menores que 1, ou seja, a capacidade em degradar os radicais 
peróxido, entretanto valores F2 maiores que 1, portanto não sendo efetivos na inativação de 

produtos secundários da reação, essa amostra gera espécies químicas que aceleram a oxidação 
durante a degradação do ácido linoleico. Então nesse caso em F1 fica comprovado que a 
amostra possui capacidade de degradar os radicais peróxidos, indicando uma ação antioxidante.  

A droga vegetal de A. conyzoides, com um teor de umidade de 8,56%, rendeu um teor 
de 0,26% de óleo volátil, de odor forte e coloração amarelo-claro.  

A composição química do óleo essencial de A. conyzoides, possui como constituinte 
majoritário (82,7%) o precoceno I, o que caracteriza o óleo essencial coletado na região de mata 
atlântica da Bahia, sendo do quimiotipo precoceno I. Não foi detectado monoterpenos no óleo 

essencial da espécie, mas sim sesquiterpenos e derivados cromenos. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A caracterização da droga vegetal de A. conyzoides através dos ensaios de pureza e de 

doseamento, e avaliação da atividade antioxidante permite que esses resultados se torne um 

material de partida para a elaboração de uma monografia da espécie, facilitando as análises de 
controle de qualidade da matéria-prima vegetal. É essencial este conhecimento, uma vez que a 

espécie possui potencial para gerar medicamentos fitoterápicos anti-inflamatórios, sendo uma 
alternativa às drogas sintéticas que possuem inúmeros efeitos colaterais. 
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